
Bom senso Constituição
e Presidente da República

Oprimeiroministronaintervençãodeencerra mentoda UniversidadedeVerão organizadapelo seu partido pronunciou se sobre a dedar
ração de inconstitucionalidadedo projeto de lei
que introduziaumsistemade requalificação na

função pública Este diplomafora aprovado noParlamen
to mas o Presidente daRepúblicapromoveraumafiscali
zação abstrata preventiva pois ficaracomdúvidas emre
lação a duas normas Os juizes por unanimidade confir
maram numa das normas que as dúvidas do Presidente
faziam sentido e na outra norma também declararam
violação do preceito constitucional mas desta feita com
uma decisão tomada apenas pormaioria
Passos Coelho explicou ontem que na sua ótica as ra

zões evocadas pelos juizes baseadas em fundamentos
de equidade proporcionalidade e confiança que o pri
meiro ministro confessa serem princípios indiscutíveis
numa sociedade moderna formariam uma interpreta
ção da Constituição que na situação em que o País está
não revelaria bom senso

Independentemente do efeito político pretendido por
Passos Coelho talvez a tentar prevenir futuras declara
ções de inconstitucionalidade de outros diplomas fica
lateralmente com esta afirmação a evidente subavalia
ção de uma realidade tanto o Presidente da República
como os juizes e num dos casos por unanimidade tive
ram neste caso a mesma opinião o que tomaria a acu
sação de falta de bom senso na aparência dirigida ape
nas aosmagistradosdoTribunalConstitucional extensí
vel à apreciação da posição de Cavaco Silva

OPresidente daRepública tudo tem feito para dar con
dições a este Governo para aplicar o programade ajusta
mento Salvou omesmo da dissolução hápoucomais de
doismeses Receber devolta uma crítica indiretade Pedro
Passos Coelho sobre a seu ajuizamento mesmo se invo
luntária não parece ser ironicamente atitude de bom
senso

Ilhas Selvagens
OministériodosNegóciosEstrangeirosinforma hojenoDiário deNotíciasquevaireagirformal

mente e por escrito ao avanço da diplomacia
espanhola nas NaçõesUnidas contra a inten
ção portuguesa de obterjurisdição em350mi

lhas demar ao largo das ilhas Selvagens Uma resposta
pronta como estaéuma óbvia necessidade para a defesa
dos interesses nacionais que no entanto terão de se su
bordinar àmais justa interpretação do direito internacio
nal essa será a força necessária para garantir que no fu
turo umaeventual decisão favorável aos interesses portu
gueses perdure no tempo semcontestação capaz de fazer
reverter a situação ou tornando a gestão independente
desse largo espaço demarvirtualmente impossível Toda
aprudênciadiplomáticae jurídica é portanto necessária
Mas a firmeza também e terdeixadonapenumbra a car
ta espanhola às Nações Unidas enviada poucos dias an
tes de o Presidente da República tervisitado o local pode
rá terdado um inoportuno sinal de fraqueza
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